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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284
/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA E IMPOSSIBILIDADE.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Não é possível conhecer da suposta afronta ao artigo 1.0222.
do CPC/2015, pois a recorrente se limitou a afirmar de forma
genérica a ofensa ao referido normativo. Aplicação da Súmula
284/STF.

A inadmissão do recurso especial interposto com3. 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em
razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame
do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
se o dissídio alegado diz respeito à mesma tese de direito, o
que ocorreu no caso dos autos.

Ademais, "não se conhece do recurso especial4. 
fundamentado na divergência relativamente ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil, porquanto a análise acerca da
violação ao dispositivo depende da constatação, em cada caso
concreto, quanto à ocorrência ou não de omissão, contradição
ou obscuridade, o que impede a demonstração da divergência,
em razão das peculiaridades de cada demanda." (AgInt no
REsp n. 2.148.558/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).16/9/2024 19/9/2024

Documento eletrônico VDA47742318 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 28/05/2025 18:06:57
Publicação no DJEN/CNJ de 30/05/2025. Código de Controle do Documento: a3a9be64-d3b7-486d-a0f4-9a8af6fd1e38



Agravo interno não provido.4. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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Agravo interno não provido.4. 

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
8026):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA E IMPOSSIBILIDADE. A GRAVO CONHECIDO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

A parte agravante aduz, em síntese: os vícios incorridos no v.
acórdão, que ensejaram a violação aos arts. 1.022 e 489, § 1º, do CPC,
foram indicados de forma expressa nas razões de apelo especial , de
modo que não há o que se falar em deficiência de sua fundamentação; ,
os aclaratórios foram opostos pela Agravante em razão da existência de
vícios de obscuridade e omissão no v. acórdão recorrido, previstos nos
incisos I e II do art. 1.022 do CPC; a indicação específica dos incisos do
art. 1.022, tidos por violados, foi demonstrada pela Agravante, que
indicou, em cada tópico questionado, a natureza do vício questionado –
omissão e obscuridade; além das questões constitucionais tratadas, a
Agravante também requereu, em aclaratórios, a manifestação expressa
do v. acórdão recorrido sobre a aplicação do art. 110 do CTN, que
proíbe o indevido alargamento da base de cálculo d e tributos; seja
analisado o cabimento e conhecimento do apelo especial também com
relação à divergência jurisprudencial que, ao contrário do que foi dito,
de forma geral, na r. decisão agravada, não demanda o exame das
peculiaridades do caso concreto.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
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ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do
enunciado da Súmula 284/STJ.

Contudo, não é possível conhecer da suposta afronta ao art. 1.022
do CPC/2015, pois a parte recorrente apontou a violação sem
especificar, todavia, quais os incisos foram contrariados, a despeito da
indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, como
no presente caso.

Nesse sentido: "quanto à primeira controvérsia, as razões do
recurso especial se limitaram a alegar, genericamente, a ofensa ao art.
1.022 do CPC, mas sem particularizar o(s) inciso(s) que daria(m)
suporte à tese recursal. Essa ausência caracteriza falha na
fundamentação do recurso especial, diante da sua natureza vinculada,
configurando a ausência de delimitação da controvérsia e atraindo a
aplicação a Súmula n. 284/STF." (AgInt no AREsp n. 2.354.445/RJ,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, D Je de ).16/4/2024 24/4/2024
Com efeito, não é o caso de afastamento da Súmula n. 284/STF,

porquanto "a indicação genérica do artigo de lei que teria sido
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente
de seu , que, no caso, traz em seu texto uma mera introdução aocaput
regramento legal contido nos incisos, nos parágrafos ou nas alíneas"
(AgInt no AREsp n. 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

Ademais, quanto à suposta omissão relativa à matéria
infraconstitucional, mesmo que fosse superado o óbice acima, tem-se
que a parte agravante se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao
art. 1.022 do CPC, pois não demonstrou a efetiva relevância do art. 110
do CTN para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à
hipótese a Súmula n. 284/STF.

A propósito: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. INTIMAÇÃO E
PUBLICAÇÃO DURANTE O PERÍODO PREVISTO NO ART. 220
DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. INÍCIO DA CONTAGEM DO
PRAZO RECURSAL. PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE.
PRECEDENTES. ALEGADO EQUÍVOCO NO PRAZO INDICADO
PELO SISTEMA PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. JUSTA
CAUSA. INEXISTENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO
INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial não especifica os pontos do acórdão recorrido em
relação aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade, tampouco
a relevância da análise dessas questões para o caso concreto. Incidência
da Súmula n. 284/STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.633.038/DF,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJEN de ; 11/12/2024 16/12/2024 grifei.)
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
AÇÃOPRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARGUIÇÃO GENÉRICA. 

RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM
JULGADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ART. 535, III, §§ 5º E 8º, DO CPC
/2015. INAPLICABILIDADE.
1. A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015,
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia
e sem a indicação precisa dos vícios de que padeceria o acórdão impugnado,
atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.
2. Hipótese em que a recorrente limita-se a afirmar que a Corte a quo não
teria apreciado as questões ventiladas nos embargos de declaração, sem
indicar em que aspectos residiriam as omissões.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.721/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)17/4/2023 20/4/2023
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
3/STJ. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489
E 1.022 CPC. SÚMULA 284/STF. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS

AUSÊNCIA DEDO TEOR DO ARTIGO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ E 282/STF. MULTA E
INDENIZAÇÃO EM DANO MORAL COLETIVO. NECESSÁRIO
EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
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2. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC foi exposta de forma
deficiente, uma vez que a recorrente não demonstrou de que forma a
avaliação da tese apontada como omitida é imprescindível à análise do caso
concreto e, se examinada, capaz de levar a anulação ou reforma da conclusão
do julgado embargado.
[...]
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.429.479/GO, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em ,11/6/2019
DJe de , grifei.)18/6/2019

 
Por fim, quanto à alínea "c", a inadmissão do recurso especial

interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
se o dissídio alegado diz respeito à mesma tese de direito, o que ocorreu
no caso dos autos.

Ademais, "esta Corte Superior perfilha o entendimento de que, 'na
aplicação do art. 1.022 do CPC, a constatação de ter, ou não, havido
omissão ou deficiência na fundamentação do acórdão proferido na
origem, em regra, demanda o exame das peculiaridades de cada caso
concreto, não havendo, portanto, dissídio de teses a ensejar os embargos
de divergência' (AgInt nos EREsp n. 1.888.484/RS, Corte Especial,
julgado em , DJe de )."(AgInt nos EAREsp n.27/2/2024 4/3/2024
1.354.306/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em , DJe de .)15/10/2024 21/10/2024

Ainda:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ART. 97 DO CTN.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 280/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. LAUDO PERICIAL. RECEITAS
PARA FINS DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ITBI. CONCLUSÕES
A PARTIR DE ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA PUNITIVA.
JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
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II  Não se conhece do recurso especial fundamentado na divergência
relativamente ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, porquanto a
análise acerca da violação ao dispositivo depende da constatação, em
cada caso concreto, quanto à ocorrência ou não de omissão, contradição
ou obscuridade, o que impede a demonstração da divergência, em razão
das peculiaridades de cada demanda.
[...]
IX ? Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.148.558/SP,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)16/9/2024 19/9/2024
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.

Documento eletrônico VDA47425227 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 14/05/2025 14:01:41
Código de Controle do Documento: c84ffb99-6a4b-47a9-b98e-928280a46f26



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.714.648 / SP
Número Registro: 2024/0278521-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50080224320184036100

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSAR INDUSTRIA GRAFICA LIMITADA
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499

KARINA MARQUES MACHADO ZAMAE - SP242615
AGATHA FONSECA SANTA IZABEL - SP445976

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSAR INDUSTRIA GRAFICA LIMITADA
ADVOGADOS : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499

KARINA MARQUES MACHADO ZAMAE - SP242615
AGATHA FONSECA SANTA IZABEL - SP445976

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

Documento eletrônico VDA47705310 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/05/2025 00:25:35
Código de Controle do Documento: e06ac9b7-6dc7-49a1-a9ae-2a564fef5f3f



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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